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PROJETO DE LEI Nº      /2020 

 

ESTABELECE REGRAS E INCENTIVOS PARA A 

PRODUÇÃO DE REFORMAS E ALTERAÇÕES EM 

CONSTRUÇÕES EXISTENTES, REGULAMENTANDO 

OS ARTIGOS 77 E 78 DA LEI 16.642/17 E DANDO 

OUTROS BENEFÍCIOS, POR MEIO DO PROCESSO DE 

MELHORIA DA EDIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO, 

DENOMINADA `RETROFIT´.  

 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

 Art. 1º Esta lei estabelece incentivos para a produção de requalificação de 

edifícios, reformas e alterações que contemplem melhorias de prédios já existentes, 

comumente denominado “retrofit”, conforme previstos nos artigos 77e 78 da Lei 

16.642/17, com o escopo de promover a ocupação de imóveis não utilizados ou 

subutilizados, em especial na região central da cidade. 

  

 Parágrafo Único: O Executivo poderá criar incentivos detalhados para 

regiões especificas e para categorias determinadas. 

  

 Art. 2º Para fins desta Lei entende-se “retrofit” como intervenções em 

edificações existentes, visando a requalificações, reformas, adequações, restruturações 

das instalações existentes, com ou sem mudanças de uso, com o objetivo de criar novas 

finalidades e usos aos edifícios já existentes. 

  

 §1º Considera-se, para fins dos benefícios estabelecidos nesta Lei, as 

alterações que ocupem as edificações existentes anteriormente à Lei 1.228 de 25 de 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
5/

20
20

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NT
O

NI
O

 IS
O

LD
I C

AL
EA

RI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
04

35
4.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 03/07/2020 08:55:30.

 fls. 1

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

                                              VEREADOR EDUARDO TUMA 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 

 

junho de 1992, ou que comprovem, por imagens aéreas ou documentação, pelo menos 

20 anos de construção, independente da sua condição de regularidade. 

  

 §2º O projeto deve manter as condições de acessibilidade e segurança a 

incêndio que atendam aos princípios da adaptação razoável de que trata a Lei 16.642 

de 2017 e o decreto 57.776 de 2017, não sendo exigido nenhum documento à parte que 

ateste essas condições; sendo a aprovação nas condições estabelecidas nesta Lei 

independentes de vinculação a aprovações em outros órgãos.  

  

 §3º No caso das edificações irregulares, nas condições estabelecidas pelo 

§1º, deverá ser prevista a adaptação da edificação, nas mesmas condições estabelecidas 

no parágrafo anterior, conforme previsto na Lei 16.642 de 2017 e o decreto 57.776 de 

2017, seguindo o mesmo princípio da adaptação razoável sobre a edificação existente; 

  

 Art. 3º Aos imóveis com edificações que venham a ser total ou 

parcialmente demolidas assegura-se ao proprietário, independente da regularidade e dos 

usos anteriores, o direito de utilização dos parâmetros de uso e ocupação do solo 

aplicáveis ao edifício demolido. 

  

 §1º Além das regras pertinentes à edificação, o disposto no caput também 

regula questões relacionadas a recuos e alinhamentos, casos discrepantes dos 

parâmetros estabelecidos pelo Plano Diretor, pela Lei de Zoneamento, Operações 

Urbanas, Projetos de Intervenção Urbana e qualquer legislação de uso e ocupação do 

solo vigente, ou que venha a ser implantada na região descrita nesta Lei. 

 §2º As edificações que mantiverem na sua configuração a estrutura 

existente, ou área construída superior à 50% do total do existente já edificado, poderão 

acrescer em 10% a área construída além do estabelecido no caput deste artigo;  
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 §3º As adaptações necessárias à adaptação razoável para melhorias da 

acessibilidade, segurança, higiene e salubridade da edificação são consideradas áreas 

não computáveis para fins de cálculos de áreas e taxas;  

  

 §4º Os benefícios de que tratam os parágrafos anteriores deste artigo 

aplicam-se também aos imóveis tombados, independente da sua condição em relação a 

transferência de potencial construtivo;  

  

 §5º As construções finais deverão manter no máximo o número de vagas 

existentes anteriormente e ficam dispensadas de atender os parâmetros estabelecidos 

pelo quadro 4A da Lei 16.402 de 22 de março de 2016, para qualquer uso pretendido. 

 

 §6º Para os usos residenciais verticais, fica estabelecida a possibilidade de 

permissão de até duas vagas de garagem por unidade acima de 100m2, quando a área 

de garagem existente anterior não for superior a esse número. 

     

 §7º Para as edificações objeto desta Lei ficam dispensadas do atendimento 

do quadro 03 A e cota ambiental quando o edifício já construído não possuir área 

passível de implantação de área permeável. 

  

 §8º Os benefícios e incentivos previstos nesta Lei independem de outros 

previstos em Leis e podem se sobrepor para a melhor ocupação das edificações que 

façam uso dos incentivos previstos por esta Lei. 

 Art.4º Em relação aos projetos que se beneficiarem desta Lei, fica 

estabelecido que o Fator de Interesse Social (Fs), quadro 5 da Lei 16.050/2014, Plano 

Diretor Estratégico será 0,0 (zero) para todos os usos.  
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 Parágrafo Único. Os projetos referidos no caput ficam dispensados do 

atendimento da cota parte máxima de terreno por unidade, constante do quadro 03 da 

Lei 16.402 de 22 de março de 2016 para ZEM, ZEMP, ZEU e ZEUP. 

  

 Art. 5º Em relação aos imóveis em cujos projetos houve aplicação desta 

lei, não se exige a manutenção do uso estabelecido anteriormente para a edificação, 

devendo ser respeitado o quadro 4 (quatro) da Lei 16.402 de 22 de março de 2016, para 

a permissão do novo uso a que se pretende.  

  

 §1º Em relação ao uso, fica dispensado o atendimento ao estabelecido no 

quadro 4A da Lei 16.402 de 22 de março de 2016, porém, deverão ser observados os 

parâmetros de incomodidade constantes do quadro 4B da referida Lei. 

  

 §2º Para os demais parâmetros urbanísticos, por implicação de caráter 

estrutural, serão aceitas soluções que não atendam ás disposições previstas na LOE, 

PDE, LPUOS, desde que não comprometam a salubridade, nem acarretem redução de 

acessibilidade e segurança da edificação.  

  

 §3º Nos casos em que a edificação final for maior que a edificação 

existente, a parte excedente deverá respeitar os parâmetros urbanísticos pela legislação 

existente, e os parâmetros estabelecidos pelo quadro 03 da Lei 16.402 de 22 de março 

de 2016. 

 

 Art. 6º As edificações existentes que ainda não utilizem o máximo 

potencial construtivo, somente poderão ser beneficiadas por esta lei quando os 

parâmetros atingidos no “retrofit” forem os máximos estabelecidos na Lei 16.402 de 22 

de março de 2016 e aos decretos 57.377 de 11 de outubro de 2016 e 57.521 de 9 de 
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dezembro de 2016, quando se referirem à Habitação de Mercado Popular e Habitação de 

Interesse Social (HIS). 

  

 §1º Sem prejuízo do disposto no artigo 3º, as edificações poderão utilizar 

área acima da área existente ou acima do coeficiente máximo permitido para a zona, 

para promover adequações necessárias, tais como acessibilidade, adequação para corpo 

de bombeiros, até o limite máximo de 5% da área construída existente, e não 

computadas para fins de T.O. (taxa de ocupação) e C.A. (coeficiente de aproveitamento). 

  

 §2º As edificações que ainda não estejam no limite máximo do permitido 

para a zona também poderão utilizar área acima desses limites para adequações 

necessárias, conforme descritas no parágrafo anterior. 

  

 §3º Às edificações que tiverem seu térreo destinado a usos não-

residenciais, aplicar-se-á o artigo 71 da Lei 16.402/16 e o benefício de fachada ativa, 

como previsto na legislação, independente dos outros parâmetros estabelecidos. 

  

 Art.7º Imóveis de propriedade do Município de São Paulo poderão ser 

objeto de “retrofit” e destinados à construção de Habitações de Mercado Popular (HMP) e 

Habitações de Interesse Social (HIS). 

  

 §1º Para fins do disposto no caput, poderão ser realizadas parcerias entre 

o Poder Público e a iniciativa privada, PPP (Parceria Público Privada), como previsto na 

forma da legislação federal e na Lei Municipal nº 16.651 de 16 de maio de 2017. 

  

 §2º Nas parcerias mencionadas no § 1º, como contrapartida do Poder 

Público para a implementação de empreendimento de Habitação de Interesse Social 
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(HIS), o Município de São Paulo fica autorizado, mediante lei específica, a doar imóveis 

com edificações destinadas a “retrofit”, na região delimitada por esta lei. 

 

 §3º Em se tratando de imóveis que continuarem sob domínio do Município 

de São Paulo, o parceiro privado poderá realizar obras de “retrofit” como contrapartida 

de benefícios cedidos pelo Poder Público, em especial quando se tratar de imóvel com 

uso limitado ou desocupado. 

 

 Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

 Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de publicação. 

 

Sala das Sessões,  

 

 
                                           EDUARDO TUMA 

                                              VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

 Durante as últimas décadas o Estado se viu diante do desafio de 

desenvolver políticas universalizantes e oferecer mais e melhores serviços públicos em 

um contexto de severas restrições orçamentárias.  

 Tal cenário impôs a adoção de soluções criativas, passando o Estado a 

contar cada vez mais com a participação ada iniciativa privada em áreas tradicionalmente 

administradas diretamente pelo Poder Público. 

 Com efeito, a implementação de técnicas de gestão modernas, que se 

desenvolveram, em um primeiro momento, na iniciativa privada, assim como o aporte de 

recursos financeiros indisponíveis no orçamento público são os principais motivos que 

levam cada vez mais entes públicos a adotarem políticas de desestatização e parcerias 

público-privadas. 

 Nada obstante, o modelo adotado no Brasil e na cidade de São Paulo ainda 

pode ser bastante aperfeiçoado. 

 Nos dias de hoje, nada justifica, por exemplo, potenciais parceiros não 

possam verificar, por conta própria, a existência de empreendimentos passíveis de 

desestatização e PPP, comunicando tal oportunidade ao Poder Público. 

 A presente propositura visa criar canais que permitam a intensificação do 

debate entre o Poder Público e a sociedade, sempre em busca do desenvolvimento social 

e econômico da cidade de São Paulo, bem como da consecução do interesse público. 

           Não se trata, no entanto, de novidade no âmbito da cidade de São Paulo, 

sendo grande parte do desenvolvimento da cidade, desenvolvido historicamente por 

participação e do setor privado. Em momentos importantes até mesmo a iniciativa do 

desenvolvimento foi construída a partir da iniciativa privada, como demonstra o arquiteto 

e historiador Benedito Lima de Toledo em seu livro “Três cidades em um século”:  

           “Em 1910 aconteceu um dos mais notáveis episódios da história do 

urbanismo em São Paulo: um grupo de cidadãos requeria ao Congresso Legislativo do 

Estado licença para construir na cidade três amplas avenidas com todos os 

melhoramentos da época.  
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Compunham o grupo os Srs Conde Prates, Plinio da Silva Prado, José Paulino 

Nogueira, José Martiniano Rodrigues Alves, Francisco de Paula Ramos de Azevedo, 

Arnaldo Vieira de Carvalho, Nicolau de Souza Queiroz, Barão da Bocaina, Alexandre de 

Albuquerque, Horacio Belfort Sabino e Sylvio de Campos. O projeto denominado 

`Grandes Avenidas`, era de autoria do arquiteto Alexandre de Albuquerque, professor da 

escola politécnica. Na justificativa, os peticionários, depois de informar que não tocariam 

no Triângulo, esclareciam: 

A avenida principal partirá da atual Praça Antonio Prado em direção aos Campos 

Eliseos; a segunda ligará o Teatro Municipal e a Estação da Luz e a Sorocabana; e a 

terceira facilitará a comunicação do novo Viaduto de Santa Efigênia com o Largo do 

Arouche. Comunicações fáceis serão, assim, estabelecidas entre as duas importantes 

estações de estrada de ferro, o centro atual e o populoso bairro da Liberdade e Vila 

Mariana por intermédio das ruas XV de novembro, Marechal Deodoro, cujos 

alargamentos já estão sendo executados, e ruas da Liberdade e Vergueiro. Por outro 

lado, os Campos Elisios, Santa Cecilia, Perdizes e Lapa, terão natural ligação com a atual 

praça Antonio Prado, que continuará a ser um ponto principal na nova capital paulista. 

Para poder executar “esse ingente plano”, solicitavam do governo resumidamente 

o seguinte: a) direito de desapropriação dos prédios e terrenos numa faixa de largura de 

80 metros de cada do eixo de cada avenida, com direito de revenda; b) Concessão para 

o estabelecimento de linhas de `ônibus-automóveis`; c) Construção e prolongamento, 

por conta do governo da rede de esgotos, canalização, de água e de iluminação, nas 

avenidas e praças, logo que estivessem nivelados os respectivos leitos e antes da 

realização do calçamento, a fim de se evitarem subsequentes desmanchos e 

estragos;(...)” 

         Como se vê, grande parte das avenidas e ruas mais conhecidas do centro 

de São Paulo, foram feitas pelo setor privado, por meio de parcerias entre o setor público 

e o setor privado, em benefício da cidade como um todo. O centro de São Paulo não seria 

o mesmo que é hoje sem essa iniciativa do setor privado, inciativa que hoje, mesmo 

passados mais de um século, não tem mecanismos legais que possam facilitar uma ação 

direta, rápida e objetiva para essas parcerias. 

       

  É necessário um aperfeiçoamento desses mecanismos jurídicos a fim de que se 

possa ter facilitado o desenvolvimento urbanístico da cidade, e que esse desenvolvimento 
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seja o menos oneroso possível, quanto maior a participação da iniciativa privada nesse 

contexto.  

         Pelos motivos acima apresentados e por objetivar o interesse público geral, 

espero contar com o voto favorável dos nobres Pares a presente propositura. 
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